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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 

E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PROVA CONCRETA DA 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, o que avulta do contexto fático delineado pela Corte a quo  
é a participação do paciente na associação para o tráfico, pois consta no 
relatório de extração de dados do aparelho celular do réu a estreita relação 
com os gestores da distribuição de drogas e os revendedores da 
região; extraiu-se também uma comunicação com um suposto "chefe", na qual 
o paciente pede autorização para um possível sequestro e morte de um 
desafeto da organização criminosa, elementos que demonstram o animus 
associativo de forma estável e duradoura com a finalidade de cometer os 
delitos. Rever esse entendimento demandaria revolvimento da matéria fático-
probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita 
via do mandamus.

3.  Mantida a condenação por associação para o tráfico, fica afastada 
a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 

4.  Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
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DOSIMETRIA. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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com os gestores da distribuição de drogas e os revendedores da 
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associativo de forma estável e duradoura com a finalidade de cometer os 
delitos. Rever esse entendimento demandaria revolvimento da matéria fático-
probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita 
via do mandamus.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por João Victor Queiroz contra a 

decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado da Bahia.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que não houve demonstração concreta dos requisitos da estabilidade e da 

permanência para a configuração do crime de associação para o tráfico.

E, por consequência, a defesa pugna pela aplicação do redutor previsto no art. 

33, §4º, da Lei n. 11.343/2006.

Postula, assim, pelo provimento ao recurso, a fim de conceder a ordem de 

habeas corpus.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que 

não houve demonstração concreta dos requisitos da estabilidade e da permanência para a 

configuração do crime de associação para o tráfico.

E, por consequência, a defesa pugna pela aplicação do redutor previsto no art. 

33, §4º, da Lei n. 11.343/2006.

Como consta na decisão agravada, as instâncias ordinárias condenaram 

o paciente pela prática do delito de associação para o tráfico, entendendo que "o Apelante 

é pessoa dedicada à traficância, verificam provas e elementos suficientemente fortes a 

indicar que havia entre o Apelante e os demais apontados, o animus associativo com o 

fito de traficar drogas, com uma verdadeira estrutura organizada, com divisão de 
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tarefas, de modo a consumar a conduta estampada no tipo penal previsto no art. 35 da 

Lei nº 11.343/2006."

O tipo previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006 se configura quando duas ou 

mais pessoas se reúnem com a finalidade de praticar os crimes previstos nos arts. 33 e 34 

da norma referenciada. Indispensável, portanto, para a comprovação da materialidade, o 

animus associativo de forma estável e duradoura com a finalidade de cometer tais delitos.

Nesse diapasão: "Para a configuração do delito de associação para o tráfico 

de drogas é necessário o dolo de se associar com estabilidade e permanência, sendo que 

a reunião de duas ou mais pessoas sem o animus associativo não se subsume ao tipo do 

art. 35 da Lei n. 11.343/2006. Trata-se, portanto, de delito de concurso necessário." (HC 

434.880/RJ, Quinta Turma, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 09/04/2018.)

Ressalte-se ainda que os crimes de associação para o tráfico e tráfico ilícito de 

entorpecentes são autônomos, não dependendo a caracterização daquele da efetiva prática 

de quaisquer das condutas delituosas deste.

No caso, diversamente do que foi alegado pelo impetrante, o que avulta do 

contexto fático delineado pela Corte a quo é a participação do paciente na associação 

para o tráfico, pois consta no relatório de extração de dados do aparelho celular do réu a 

estreita relação com os gestores da distribuição de drogas e os revendedores da 

região; extraiu-se também uma comunicação com um suposto "chefe", na qual o paciente 

pede autorização para um possível sequestro e morte de um desafeto da organização 

criminosa, elementos que demonstram o animus associativo de forma estável e duradoura 

com a finalidade de cometer os delitos.

Rever esse entendimento demandaria revolvimento da matéria fático-

probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do 

mandamus. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL. REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Inicialmente, relembro que o habeas corpus não é a via adequada para apreciar pedido 
de absolvição, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de 
origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos 
autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do remédio constitucional, caracterizado 
pelo rito célere e por não admitir dilação probatória.

2. As instâncias ordinárias embasaram a condenação do paciente em elementos fáticos e 
probatórios concretos, os quais, detidamente examinados em primeiro e segundo graus de 
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jurisdição, conduziram à conclusão de que o réu praticou o crime de associação para o 
tráfico, de maneira estável e duradoura, com os demais denunciados.

Assim, desconstituir tal entendimento, para absolver o paciente, implicaria aprofundado 
reexame dos fatos e provas carreados aos autos procedimento que é incompatível com a via 
estreita do habeas corpus.

3. Os depoimentos dos policiais têm valor probante, já que seus atos são revestidos de fé 
pública, sobretudo quando se mostram coerentes e compatíveis com as demais provas dos 
autos (AgRg no HC n. 615.554/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 
em 2/2/2021, DJe de 8/2/2021.) 4. Mantida a condenação pela prática do crime de 
associação para o tráfico, descabida a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

5 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 816.590/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 

CRIMINAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO: 
INVIABILIDADE. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DA ASSOCIAÇÃO 
EVIDENCIADAS NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, COM BASE EM 
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte Suprema, 
também passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que 
o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, 
ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem 
de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018) 2. O habeas corpus não é a via adequada 
para apreciar o pedido de absolvição, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido 
pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das 
provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória.

Precedentes.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que "Para a 

configuração do delito de associação para o tráfico de drogas, é necessário o dolo de se 
associar com estabilidade e permanência, sendo que a reunião de duas ou mais pessoas sem 
o animus associativo não se subsume ao tipo do art. 35 da Lei n. 11.343/2006. Trata-se, 
portanto, de delito de concurso necessário" (HC n. 434.972/RJ, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 1º/8/2018).

4. No caso concreto, as instâncias ordinárias concluíram pela existência de ânimo 
associativo entre o paciente e os corréus, evidenciado sobretudo pela troca de mensagens 
detectada nos aparelhos celulares dos corréus que mencionavam o nome do paciente e que 
descreviam a divisão de tarefas entre eles, de maneira organizada, estável e duradoura, com 
o fito de traficar entorpecentes (maconha, cocaína e crack).

5. A despeito de não ter sido apreendido o celular do paciente para confronto com as 
mensagens transcritas dos celulares dos outros dois corréus, é possível concluir que o 
contato ali designado como "Doni RD" correspondia ao número do celular do paciente seja 
diante da afirmação feita pela corré, em sede inquisitorial, de que o paciente vendia drogas 
para seu namorado (o outro corréu), seja diante dos testemunhos dos policiais que, em juízo, 
asseveraram que teria sido a mencionada corré quem os informou que o paciente, seu 
vizinho, lhes vendia a droga e também a armazenava.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 693.319/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Documento eletrônico VDA41324664 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 30/04/2024 17:38:40
Código de Controle do Documento: d497ea84-bf75-44e7-afe9-b09d07be7319



Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 4/10/2021.)
 
 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 35, CAPUT, DA LEI 

11.343/06. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. 
ABSOLVIÇÃO PELO DELITO DE ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os 
fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma vez que não foram devidamente 
impugnados, atraem ao caso o disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte e 
inviabiliza o conhecimento do agravo, por violação do princípio da dialeticidade, uma vez 
que os fundamentos não impugnados se mantêm.

Precedentes.
2. Ainda que se supere a falta de regularidade formal, na hipótese, as instâncias 

ordinárias, com base no acervo probatório e menção a circunstâncias concretas, firmaram 
compreensão no sentido da efetiva prática do crime de associação para o tráfico ilícito de 
entorpecentes pela paciente. E, como cediço, o habeas corpus, ação constitucional de rito 
célere e de cognição sumária, não é meio processual adequado para analisar a tese de 
absolvição da paciente por insuficiência probatória. Precedentes.

3. Verifica-se que a conclusão obtida pelas instâncias de origem sobre a condenação do 
paciente pelo crime de associação para o tráfico foi lastreada em vasto acervo probatório, 
consubstanciado nas circunstâncias em que ocorreu sua prisão em flagrante - Na hipótese 
dos autos, observa-se que, as circunstâncias da prisão do acusado, Ramon, conforme alhures 
relatado, somada a quantidade expressiva de maconha e cocaína e rádio transmissor, 
apreendidos com o mesmo, são indícios suficientes a pesar em desfavor do recorrente, o que 
comprova a prática por este, também, do delito de associação, nos termos do art. 35 da Lei 
11.343/2006. (e-STJ fl. 441). E, conforme deduzido na sentença, toda a droga estava 
acondicionada em embalagens tipicamente utilizadas para a prática do tráfico de 
entorpecentes e possuíam inscrições alusivas ao comando vermelho, bem como que foram 
efetuados diversos disparos de arma de fogo contra a guarnição policial, o que demonstra 
que o paciente não atuava sozinho na oportunidade de sua prisão.

4. O fato de o paciente haver sido denunciado e condenado sozinho, haja vista que os 
demais integrantes da organização criminosa não foram identificados no momento da 
denúncia, não impede sua condenação no referido delito. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 814.843/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023.)
 

Não acolhida a tese de absolvição em relação ao delito de associação para 

o tráfico de drogas, fica prejudicado o pedido de aplicação da minorante contida no art. 

33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, consoante entendimento desta Corte Superior.

Não obstante o inconformismo da parte agravante, não se divisa, nas razões do 

regimental, argumentos capazes de alterar a decisão agravada, que deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, tanto mais que proferida nos termos da orientação 

jurisprudencial consolidada nesta Corte, contexto em que nego provimento ao agravo 

regimental.

É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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